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O Congresso Nacional dos 
Trabalhadores, convocado 
pela Conlutas. está chegan¬ 
do Será realizado entre os dias 5 e 
7 de maio. em Sumaré (SP) Nesse 
momento, delegações es tá o se pre¬ 
parando para a viagem em todos 
os Estados. É hora de rever os ôni¬ 
bus. que já devem estar, em sua 
maioria, alugados. É o momento de 
revisar as listas dos delegados elei¬ 
tos. para garantir sua presença 
As polêmicas na base ajudaram 
a fortalecer a Conlutas. Há muito 
tempo náo se elegiam milhares de 
delegados em assembléias de base 
para participar de um congresso de 
trabalhadores. 

Os ativistas vêm de todo o País. 
Sào trabalhadores que romperam 
pela esquerda com a CUT e a Força 
Sindical, e estudantes que já náo 
reconhecem a UNE como sua enti¬ 
dade. Os delegados mais novos 
nunca participaram de um congres¬ 
so. Mas vários delegados estiveram 
no congresso de fundaçào da CUT. 
em 1983. quando a central náo era 
ainda a casa dos pelegos de hoje 
Os sindicatos reunidos no Conat 
representam cerca de um mUhào 
de trabalhadores em suas bases 


O dia 17 de abril marca os 
dez anos do assassinato 
de 19 trabalhadores rurais 
no município de Eldorado dos 
Carajás, no sul do Pará. Além dos 
mortos, mais de 60 trabalhadores, 
entre homens e mulheres, foram 
feridos Sáo os 'mutilados' alguns 
com seqüelas físicas que compro¬ 
metem suas vidas até hoje. 

A operaçào foi autorizada pelo 
entào governador do Pará. A/m/r 
Gabriel (PSDB), em acordo com o 
secretário de Segurança. Paulo Câ¬ 
mara. e o comandante gera / da PM. 
coronel Fabiano Lopes. Estes sequer 
foram indiciados pela Justiça. Os 
ISO policiais que participaram do 
massacre, incluindo alguns oficiais, 
foram absolvidos. Os comandantes 
locais, coronel Pantoja e major José 
Maria Oliveira. foram condenados 
em um segundo jul¬ 
gamento. mas estào 
em liberdade 

A impunidade é 
tào evidente que. al¬ 
guns anos depois, o 
dirigente do MST. 

Fusquinha. foi assas¬ 
sinado por pistoleiros 
e. segundo denúnci¬ 
as. por alguns polici¬ 
ais que haviam parti¬ 
cipado do massacre 
Resultado das 19 
mortes e da luta dos 
companheiros, foi de¬ 
sapropriada uma 


Sáo esperados cerca de 3 mil dele¬ 
gados. vindos de todo o País Um 
acontecimento de peso. represen¬ 
tativo de muitos outros milhares de 
trabalhadores presentes nas as¬ 
sembléias que os elegeram. 

Todos têm um encontro marca¬ 
do em Sumaré para presenciar um 
fato possivelmente histórico a fun¬ 
daçào de uma nova entidade, uma 
nova direção para as lutas dos tra¬ 
balhadores. a Conlutas. 

Um acontecimento relevante, se 
comparado a qualquer congresso ou 
encontro sindical. É provável que a 
CUT reúna mais sindicatos em seu 
congresso nacional, completamente 
burocratizado. Mas será uma reu¬ 
nião de apoio ao governo, financia¬ 
da e controlada pelo Ministério do 
Trabalho. 

A Assembléia Popular foi uma 
tentativa de construir uma alternati¬ 
va a Conlutas. apoiada por setores 
do PSOL. tentando juntar dirigentes 
sindicais que ainda permanecem na 
CUT e outros que já tinham rompi¬ 
do No seu início, reuniu 200ativistas, 
mas no início de abril terminou me¬ 
lancolicamente com 80 pessoas. 

O Conat pode concretizar um fato 
histórico, a construção de uma a!- 


parte do complexo de fazendas 
Macaxeira e fundada a Vila 17 de 
Abril, onde estivemos Estào vivos os 
traumas do massacre, mas também 
a luta e os sonhos 

O descaso público marca a Vila. 
mas a proximidade dos dez anos de 
massacre fez o governo federal li¬ 
berar verbas para construçào de 
uma ponte, um posto de saúde e 
um sistema de abastecimento de 
água. 

As famílias dos mortos e mutila¬ 
dos náo recebem quase nenhuma 
assistência do Estado. A açào 
indenizatórla já teve decisão favorá¬ 
vel aos companheiros, mas o gover¬ 
no estadual se recusa a pagar 

O dirigente estadual do MST An¬ 
tônio Alves, o índio, que sobreviveu 
ao massacre após receber três ti¬ 
ros. lembra que os mutilados vivem 


ternatíva à CUT. com peso social e 
legitimidade política Trata-se de 
uma necessidade para unificar as 
lutas 

O governo Lula. por exemplo, ao 
se sentir fortalecido com as últimas 
pesquisas eleitorais, tomou a inicia¬ 
tiva de propor o Super Simples, pro¬ 
jeto de lei que retira direitos dos 
trabalhadores das pequenas em¬ 
presas. como as férias, o 13°e os 
salários regulares mensais. Caso 
seja reeleito, vai querer impor esta 
reforma trabalhista a todos os tra¬ 
balhadores. A CUT. como náo podia 
ser diferente, a pó ia o governo em 
mais este ataque 

Como lutar contra essa nova ten¬ 
tativa de impor uma reforma tra¬ 
balhista? Só com a construçào de 
uma nova entidade nacional, uma 
coordenadora de lutas, a Conlutas 
Como será possível coordenar no¬ 
vamente as lutas salariais, sempre 
traídas pela CUT? A Conlutas já co¬ 
meça a cumprir um papel na unifi¬ 
cação das lutas salariais, em mobi¬ 
lizações do funcionalismo em algu¬ 
mas capitais. 

Isso é só o começo 
A hora é agora' 

Todos ao Conat 1 


um outro massacre. 'tào ou mais 
cruel que o do dia 17 de abril por¬ 
que os tiros que levamos nos impe¬ 
dem de trabalhar'. Ele denuncia . 
'Vivemos doentes e sem apoio. Al¬ 
guns tiveram que abandonar o as¬ 
sentamento para procurar trata¬ 
mento em outros lugares 

Avelino Germiniano. o Gaúcho. 
52 anos. recebeu nove tiros e con¬ 
seguiu sobreviver. Agora exibe com 
orgulho seu sítio e fala dos sonhos: 
'Eu tinha dois sonhos. Um eu já 
cumpri que é ter o meu pedaço de 
terra, nela produzir até meus ú/ti¬ 
mos dias. sendo nela enterrado O 
outro sonho é ver o meu filho numa 
faculdade pública 

O go ver no estadual do PSDB náo 
tem nenhum interesse em conde¬ 
nar os assassinos, mas o governo 
Lula também nada fez Sequer con¬ 
duziu uma política de 
reforma agrária dife¬ 
rente de FHC. manipu¬ 
lando números de de¬ 
sapropriação e apoi¬ 
ando o latifúndio e o 
agronegóoo 

índio faz um ba¬ 
lanço 'falo com since¬ 
ridade. tirando nossos 
companheiros mor¬ 
tos. se tivesse que co¬ 
meçar tudo de novo. 
nós começaríamos 
nova mente Sem luta 
náo tem como melho¬ 
rar nossa vida'. 


AGÊNCIA BRASIL 
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DIREITOS TRABALHISTAS 


SUPER SIMPLES 
VAI ACABAR COM 
DIREITOS DOS 
TRABALHADORES 

PROJETO DO GOVERNO pretende “fatiar" reforma trabalhista 



0 ministro do Trabalho , Luiz Marinho 


JEFERSON CHOMA. da redação 

Há três meses o governo 
colocou em tramitação no 
Congresso Nacional o PLP 
123/2004, ou Super Simples, 
que nada mais é do que uma 
reforma trabalhista mal 
disfarçada. 

O projeto muda regras de 
fiscalização e, na prática, de¬ 
sobriga as micro e pequenas 
empresas de respeitar direitos 
básicos dos trabalhadores, 
como pagar os salários em dia, 
férias, décimo terceiro, tudo 
que tem a ver com saúde e se¬ 
gurança no trabalho, e reduz 
drasticamente a alíquota do 
FGTS. Hoje, mais da metade 
dos empregos formais estão 
nas micros e pequenas empre¬ 
sas. Estes trabalhadores pode¬ 
rão ser afetados. 

O projeto tramita agora em 
regime de urgência no Con¬ 
gresso, ou seja, o governo quer 
acelerar o processo para que 
o Super Simples seja aprova¬ 
do o mais rápido possível. 

REFORMA EM FATIAS 

No ano passado, o gover¬ 
no Lula tentou avançar numa 
reforma para destruir os di¬ 
reitos dos trabalhadores: a sin¬ 
dical e a trabalhista. A primei¬ 
ra etapa tinha por objetivo for¬ 
talecer as burocracias sindi¬ 
cais, retirando poderes de de¬ 
cisão das bases dos sindicatos 
e os concentrando nas mãos 
das direções sindicais. 

Terminada essa etapa e 
contando com o apoio das 
pelegas CUT e Força Sindical, 
o governo do PT pretendia 
aprovar a reforma trabalhis¬ 
ta, pondo fim aos direitos tra¬ 
balhistas. Mas a crise políti¬ 
ca do ano passado, desenca¬ 
deada pelas denúncias do 
mensalão, paralisaram o go¬ 
verno. Diante da recuperação 
eleitoral de Lula, entretanto, 
o governo tenta agora, nas 
vésperas das eleições, apro¬ 
var parte dessa reforma. 

FIM DE DIREITOS 

O Super Simples prevê 
mudanças que dificultam a 
fiscalização do trabalho, cuja 


função é proteger o trabalha¬ 
dor dos abusos dos patrões. 
As empresas que adotarem o 
projeto são dispensadas de 
anotar as férias dos trabalha¬ 
dores nos livros ou fichas de 
registro, por exemplo. 

O projeto simplesmente 
afrouxa as fiscalizações de 
saúde e segurança do traba¬ 
lho, estabelecendo que a fis¬ 
calização deva ter “natureza 
prioritariamente orientadora”. 
Em caso de constatação de ir¬ 
regularidade, apenas na segun¬ 
da visita da fiscalização pode¬ 
rá ser lavrado “Termo de Ajus¬ 
tamento de Conduta”, que de¬ 
termina os prazos de cumpri¬ 
mento das exigências legais. 

Para piorar, o auto de in¬ 
fração somente poderá ser fei¬ 
to se a mesma irregularidade 

HOJE, mais da 
metade dos 
empregos formais 
estão nas micros 
e pequenas 
empresas 

for cometida pela terceira vez. 
E o sinal verde para que em¬ 
presários desrespeitem todas 
as normas de segurança de 
trabalho e coloquem a vida e 
a saúde de seus empregados 
em risco permanente. 

Como se não bastasse, o 
Super Simples vai reduzir 
drasticamente o recolhimen¬ 
to das empresas do FGTS dos 
trabalhadores. A proposta é 
que os 8% de recolhimento 
sejam reduzidos para a meta¬ 
de, 4%. O Artigo 48 do proje¬ 
to tenta passar a idéia de que 
isso só poderá ser feito caso 
o trabalhador concorde com 
a redução. Pura armação. To¬ 
dos sabem como funciona o 
jogo de pressão dos patrões. 
Caso o trabalhador não acei¬ 
te a redução, ele poderá ser 
demitido ou simplesmente 
não ser contratado. 

Além disso, a redução do 
percentual do FGTS é incons¬ 


titucional, pois fere o princí¬ 
pio constitucional da isono- 
mia, consagrado nos artigos 
5 o , 6° e 7 o . Isso porque divide 
os trabalhadores em duas 
categorias. A primeira, dos que 
têm direito aos 8%, e a segun¬ 
da categoria, justamente os 
mais pobres e mal remunera¬ 
dos, dos que terão o seu direi¬ 
to reduzido. 

A Constituição prevê tam¬ 
bém a proteção contra a de¬ 
missão sem justa causa. Mas 
com a redução do FGTS para 
4%, demissões de trabalhado¬ 
res seriam facilitadas, pois 
estaria invalidada a proteção 
diante do baixo valor da mul¬ 
ta rescisória. 

Todos esses dispositivos 
nada mais são do que a 
concretização da “flexibili¬ 
zação” das leis trabalhistas, 
para favorecer os patrões que 
teriam seus produtos com pre¬ 
ços “mais competitivos”. 

PAC0TÃ0 

Ao mesmo tempo em que 
quer aprovar o Super Simples, 
o governo enviou outros proje¬ 
tos de lei para acelerar a refor¬ 
ma sindical e trabalhista. De 
acordo com o jornal Valor Eco¬ 
nômico (17/04/06), o Minis¬ 
tério do Trabalho enviou um 
pacote de medidas que inclui 
a regulamentação do trabalho 
aos domingos, algo que já ocor¬ 
re principalmente em estabe¬ 
lecimentos comerciais, mas 
que ainda não foi oficializado. 
Apenas leis municipais versam 
sobre o assunto atualmente. 

Consta ainda do pacote de 
ataques o anúncio de que o 
governo fará “consultas públi¬ 
cas” sobre um projeto que re¬ 
gulamenta a terceirização de 
mão-de-obra. O governo não 
esconde o real objetivo do 
pacotáo. De acordo com Os¬ 
valdo Bargas, chefe de gabine¬ 
te do ministro do Trabalho, 
Luiz Marinho: “Com essas 
medidas o presidente demons¬ 
tra sua disposição de dar pros¬ 
seguimento às reformas sindi¬ 
cal e trabalhista 

A FARSA DO MAL MENOR 

Tais medidas mostram cla¬ 


ramente a ilusão da opinião de 
que votar em Lula seria um 
“mal menor”. 

Muitos cometem esse erro 
por acharem que a definição 
do caráter de um governo está 
relacionado à origem social ou 
política do presidente. Lula foi 
um líder operário que lutou 
contra a ditadura, mas hoje 
aplica um programa neolibe- 
ral e governa para banqueiros 
e empresários. 

Ao contrário do que tenta 
parecer, Lula não é um gover¬ 
no dos trabalhadores. E um 
governo burguês a serviço dos 
patrões e do imperialismo nor¬ 
te-americano. 

Entretanto, não é um go¬ 
verno burguês “normal”. E 
uma frente popular, ou seja, 
um governo de colaboração de 
classes que tem a sua frente 
ex-lideranças dos trabalhado¬ 
res. Essa “camuflagem” gera 
uma confusão perigosa que 
pode significar grandes derro¬ 
tas e retrocessos à classe tra¬ 
balhadora brasileira, que po¬ 
derá se tornar um proletaria¬ 
do sem direitos, a exemplo do 
que acontecia no final do sé¬ 
culo 19. 

Se ganhar as eleições, Lula 
vai avançar na destruição dos 
direitos trabalhistas com as 
reformas neoliberais. Isso sig¬ 


nifica que ele vai tentar 
implementar o conjunto da 
reforma trabalhista. O que ele 
mesmo já declarou, dizendo 
que esse será o principal obje¬ 
tivo do seu segundo manda¬ 
to. Seu principal adversário 
nas eleições, o tucano Geral¬ 
do Alckmin, também já disse 
que, caso seja eleito, terá como 
prioridade a aprovação da re¬ 
forma sindical e trabalhista. 

O governo do PT, além de 
ser exatamente igual aos tuca¬ 
nos no que se refere à política 
econômica e corrupção, possui 
também um grande acordo 
com eles: destruir os direitos 
dos trabalhadores para bene¬ 
ficiar os patrões. Votar em 
Lula, portanto, significa garan¬ 
tir esse projeto. 

MOBILIZAR CONTRA OS 
A TAQUES AOS DIREITOS 

A tentativa de “parcelar” 
a reforma trabalhista deve ser¬ 
vir de alerta ao sindicalismo 
combativo e aos trabalha¬ 
dores. E preciso que os traba¬ 
lhadores do País confiem nas 
suas próprias forças e sigam 
o exemplo da juventude e dos 
trabalhadores franceses, que 
ocuparam as ruas e derro¬ 
taram o governo do seu país, 
que tentava flexibilizar as leis 
trabalhistas. 
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FRENTE CLASSISTA 


A FRENTE AMEAÇADA 
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NAS ^ 
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ERNESTO GUERRA, de Sào Paulo 

Como muitos já sabem, o 
PSTU defende uma frente elei¬ 
toral de esquerda, classista e 
socialista para as eleições de 
outubro. 

Hoje existe uma falsa po¬ 
larização eleitoral entre PT e 
PSDB-PFL. Entre eles, na ver¬ 
dade, existe um grande acor¬ 
do: ambos se propõem a go¬ 
vernar para a burguesia, para 
os ricos, para os banqueiros 
internacionais. Defendem o 
mesmo programa econômico e 
praticam a mesma corrupção. 

É preciso apresentar uma 
alternativa unitária dos par¬ 
tidos e movimentos sociais dos 
trabalhadores, uma frente que 
seja classista e socialista. A 
candidatura de Heloísa Hele¬ 
na pode encabeçar essa fren¬ 
te. Mas para isso ela precisa 
ser mais do que a candidatu¬ 
ra do PSOL. 

Necessita ser a expressão 
eleitoral dos movimentos so¬ 
ciais, das greves dos trabalha¬ 
dores, das ocupações dos sem- 
terra, das lutas estudantis. 
Deve rejeitar a aliança com 
partidos da burguesia, como 
fazia o PT nas suas origens. 

Essa frente precisa ter um 
programa de ruptura com o 


imperialismo e o capitalismo. 
Deve ter no seu centro a defe¬ 
sa do não pagamento das dí¬ 
vidas interna e externa, e a 
ruptura das negociações da 
Área de Livre Comércio das 
Américas (Alca). Tem de ser 
contra as reformas neoliberais 
e pela anulação das que foram 
feitas. Defender a reestatização 
das empresas privatizadas, a 
estatização do sistema finan¬ 
ceiro e as demais bandeiras 
quedos trabalhadores levanta¬ 
ram em todos esses anos, na 
luta por emprego, salário, ter¬ 
ra, educação, saúde e moradia. 

AS AMEAÇAS 
CONTRA A FRENTE 

Houve várias reuniões com 
a direção do PSOL para con¬ 
cretizar essa frente. Mas infe¬ 
lizmente o PSOL está dando 
passos para impossibilitar a 
sua realização. 

O PSOL está com dúvidas 
de colocar no centro do pro¬ 
grama dessa frente a ruptura 
com o imperialismo e o não 
pagamento das dívidas exter¬ 
na e interna às grandes em¬ 
presas. Nós consideramos isso 
um grave erro. Não podemos 
repetir os passos do PT, rebai¬ 
xando o programa para incor¬ 
porar setores dos partidos da 
burguesia. 

Um exemplo disso é a en¬ 
trevista ao jornal O Sul de 
Roberto Robaina, definido 
pelo PSOL como candidato a 
governador do Rio Grande do 
Sul. Nela, Robaina garante que 
o PSOL não vai ser o “bicho 


papão” da livre iniciativa no 
Estado. Defende que “existem 
pólos importantes como os se¬ 
tores calçadista e moveleiro, e 
uma matriz que precisa ser 
preservada em muitas áreas , 
valorizando a economia gaú¬ 
cha”. Ou seja, a defesa da eco¬ 
nomia capitalista do “merca¬ 
do interno” contra o “modelo 
exportador”, o mesmo tipo de 
programa do PT antes de che¬ 
gar ao governo federal. 

No entanto, não existe a 
possibilidade de desenvolver 
um capitalismo nacional, 
porque as grandes empresas 
imperialistas controlam rigi¬ 
damente a economia. Ou se 
rompe com o imperialismo, 
numa via anticapitalista, ou 
se acaba obedecendo a ele. 
Exatamente o que o PT fez no 
governo. Não podemos repe¬ 
tir o caminho do PT. 

O PSOL felizmente descar¬ 
tou a possibilidade de aliança 
nacional com o PDT, um par¬ 
tido burguês presente no go¬ 
verno do PSDB de São Paulo, 
e que dirige a pelega Força Sin¬ 
dical. Mas está defendendo a 
possibilidade de alianças regi¬ 
onais com o PDT e setores de 
outros partidos burgueses. Tais 
alianças matariam o caráter de 
classe da Frente. 

Segundo o deputado João 
Alfredo, o PSOL atualmente 
negocia com setores antipetis- 
tas do PDT, PPS, PSB e PV. Essa 
também foi a trajetória segui¬ 
da pelo PT, e deu no que deu. 
Todos estes partidos são bur¬ 
gueses. PSB e PV fazem parte 


do governo Lula. Já o PPS está 
numa aliança explícita com o 
PSDB-PFL em vários Estados. 

Além disso, o PSOL está de¬ 
finindo os candidatos de for¬ 
ma antidemocrática e sectária, 
sem consultar os partidos e os 
ativistas independentes que 
poderiam formar essa Frente. 
Lançaram unilateralmente, em 
atos públicos, os candidatos 
aos governos e ao Senado em 
São Paulo, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul e Goiás, sem ne¬ 
nhuma discussão. 

Agora, a direção do PSOL 
decidiu-se pela candidatura 
de César Benjamin para vice 
de Heloísa Helena. César é um 
intelectual, é filiado ao PSOL 
e integra o movimento Consul¬ 
ta Popular, que está dividido 
em três posições (voto nulo, 
apoio à Lula e apoio ao PSOL). 
Além disso. César Benjamin 
recentemente ajudou a formu¬ 
lar o programa de governo de 
Garotinho (PMDB). 

Querem impor, sem diálo¬ 
go, uma chapa pura do PSOL, 
com indicação de presidente 
e vice. Ou seja, querem ape¬ 
nas a adesão dos outros par¬ 
tidos às suas candidaturas. 

Não concordamos com a 
definição autoritária dos can¬ 
didatos pelo PSOL. Propomos 
que o candidato a vice seja 
uma liderança operária, com 
tradição de luta entre os tra¬ 
balhadores. Estamos propon¬ 
do, portanto, um critério di¬ 
ferente para a candidatura a 
vice, com uma liderança das 
lutas dos trabalhadores e um 
programa de ruptura com o 
imperialismo e o capitalismo. 


PROPOMOS QUE 
a Frente possua 
um programa de 
ruptura com o 
capitalismo e o 
imperialismo e que 
tenha um candidato 
a vice-presidente 
que seja uma lide¬ 
rança operária 


POR UM ENCONTRO DE BASE 
PARA DEFINIR O PROGRAMA 
E AS CANDIDA TURAS 

E preciso incorporar os 
ativistas de base nas defini¬ 
ções fundamentais dessa pos¬ 
sível frente. Nós defendemos 
que um encontro de base de¬ 
cida seu programa e as can¬ 
didaturas. Desde já, nós acei¬ 
taremos o que um encontro de 
base dos trabalhadores deci¬ 
dir, incluindo a candidatura 
a vice. 

Da mesma maneira, acre¬ 
ditamos ser importante que 
nos Estados se realizem en¬ 
contros estaduais que deba¬ 
tam e definam o programa e 
as candidaturas dessa fren¬ 
te. Não podemos reproduzir 
os métodos da direção do PT, 
de definir tudo sem a partici¬ 
pação da base. 

Voltamos a chamar os com¬ 
panheiros a refletirem sobre a 
importância da unidade da 
esquerda para compor uma 
frente classista e socialista 
para as eleições de outubro. 
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0 CONGRESSO 
NACIONAL DE 
TRABALHADORES 
(CONAT) deverá reunir 
nos dias 5, 6 e 7 de 
maio, em Sumaré (SP), 
mais de 3 mil delega¬ 
dos eleitos pelas enti¬ 
dades do movimento 
sindical, popular, do 
campo e do movimento estudantil. 

Estão previstas importantes discussões sobre 
a formalização ou não da Conlutas como uma 
nova entidade de luta dos trabalhadores, 
sobre seu caráter, princípios, programa, 
estatutos e direção. Neste artigo, vamos 
tratar de alguns debates que começaram 
a surgir de forma mais clara nas 
discussões preparatórias do Conat. 



MANUEL PEREIRA / SINDMETALSJC 


Em assembléia, metalúrgicos de São José dos Campos elegem delegados ao Conat 


1. FORMALIZAR OU NAO 
A CONLUTAS COMO UMA 
NOVA ENTIDADE? 


2. MANTER EM ABERTO 
A CONSTRUÇÃO 
DA CONLUTAS 


3. QUE TIPO DE ENTIDADE 
DEVERÁ SER A CONLUTAS? 


Nossa resolução é clara: “A 
Conlutas deve avançar em re¬ 
lação a uma limitação históri¬ 
ca das centrais sindicais em 
nosso país: a de representar 
menos da metade da classe tra¬ 
balhadora (que está no merca¬ 
do formal de trabalho). Precisa 
trazer para o seu interior , unir 
na luta da classe trabalhadora, 
também os desempregados, os 
movimentos populares e soci¬ 
ais, de luta por moradia, pela 
terra, contra a discriminação e 
opressão, organizações da ju¬ 
ventude que queiram aliar-se 
aos trabalhadores em suas lu¬ 
tas". 

Dessa forma estaremos 
construindo uma forma de or¬ 
ganização inédita em nosso 
País. Trata-se de construir 
uma unidade maior, superan¬ 
do a tradicional organização 
por setores sociais (sindical, 
terra, moradia, juventude, 
oprimidos, etc), sem prejuízo 
da manutenção e mesmo do 
desenvolvimento de novas for¬ 


mas de organização desses seg¬ 
mentos. Trata-se da constru¬ 
ção de uma organização para 
representar o conjunto dos se¬ 
tores explorados e oprimidos. 

Isto não significa abrir mão 
do caráter classista que esta 
organização deve ter. Primei¬ 
ro, porque buscará unir o con¬ 
junto da classe trabalhadora 
e setores explorados na luta 


contra a exploração e opres¬ 
são do capitalismo. Segundo, 
porque esta unidade deve se 
dar em base a princípios e 
programa que devem resgatar 
a herança acumulada pela 
própria classe trabalhadora. 

Tampouco estaremos abrin¬ 
do mão de uma organização 
sindical de caráter nacional, 
que responda a uma necessi¬ 


dade dos sindicatos de união 
para a luta em defesa das de¬ 
mandas específicas do movi¬ 
mento sindical. A Conlutas 
será sim uma “central sindi¬ 
cal” para os sindicatos em seu 
interior. No entanto, nossa 
proposta é que ela vá além, 
trazendo também os demais 
setores da classe trabalhado¬ 
ra e seus aliados. 


WESLEY MACEDO 



4. A PROPOSTA DE CENTRAL 
DE TRABALHADORES 


A Federação Sindical 
Democrática dos Me¬ 
talúrgicos de Minas Gerais 
(FSDM-MG) e o Sindicato 
dos Metalúrgicos de São 
José dos Campos, junto 
com outras entidades, vêm 
defendendo a formalização 
da Conlutas como uma 
nova entidade que seja 
uma alternativa para a luta 
dos trabalhadores brasilei¬ 
ros. O ANDES/SN, entida¬ 
de nacional dos professo¬ 
res universitários, está con¬ 
tra esta formalização e pro¬ 
põe manter a Conlutas 
como ela vem funcionando. 

Acreditamos que o mo¬ 
mento é de avançar na 
construção de uma alterna¬ 
tiva. Diz a proposta da Fe¬ 
deração: “Consolidar a 
Conlutas como uma nova 
entidade nacional no Conat 
é uma necessidade para se¬ 
guirmos fortalecendo este 
pólo de reunião de forças que 
construímos até aqui. Foi a 
# ousadia e a clareza política 
das entidades e movimentos 


A Conlutas realizou 
Importantes 
marchas nacionais e 
se contrapôs à CUT. 
Transformá-la numa 
entidade agora, 
fortalecendo sua 
estrutura, é um 
passo decisivo para 
seguir avançando 

que decidiram constituir a 
Conlutas no início de 2004 - 
apesar da oposição de todo um 
setor da esquerda - que possi¬ 
bilitou a sua existência hoje e o 
papel que tem cumprido para 
organizar e impulsionar a luta 
geral dos trabalhadores contra 
esse governo e contra o 
neoliberalismo nestes dois 
anos". 

Vale lembrar que a 
Conlutas já realizou duas im¬ 
portantes marchas nacionais 
(contra a reforma Sindical e 


Trabalhista e contra a cor¬ 
rupção e a política econômi¬ 
ca do governo), impulsionou 
campanhas salariais se con¬ 
trapondo à CUT e disputou 
centenas de eleições sindi¬ 
cais. 

Transformá-la numa en¬ 
tidade agora, fortalecendo 
sua estrutura, é um passo 
decisivo para seguir avan¬ 
çando. Basta ver que neste 
momento estamos realizan¬ 
do a campanha pela anula¬ 
ção da reforma da Previdên¬ 
cia, a campanha pela valo¬ 
rização do salário mínimo e, 
mais recentemente, a campa¬ 
nha contra o projeto-lei do 
Super Simples. Vamos ainda 
lançar no Conat uma gran¬ 
de campanha contra o paga¬ 
mento da dívida externa. 

Formalizar a Conlutas 
numa entidade também é 
fundamental para que siga 
como um pólo de reunião 
das forças que se afastam da 
CUT e demais centrais 
pelegas, evitando a disper¬ 
são. 


É importante ressaltar 
que este passo não deve ser 
visto como um “fechamento” 
da Conlutas aos setores da 
esquerda que atuam nos mo¬ 
vimentos sociais e ainda não 
fazem parte dela. O processo 
de reorganização dos sindi¬ 
catos e movimentos sociais 
do nosso País segue em cur¬ 
so e está longe de terminar. 
Há setores da esquerda ain¬ 
da na CUT e que devem sair, 
e há também o processo de 
disputa da direção dos sin¬ 
dicatos pelegos para retomá- 
los para a luta dos trabalha¬ 
dores. 

Ao mesmo tempo que o 
Conat deve consolidar a 
transformação da Conlutas 
numa nova entidade, deve 
manter e intensificar o esfor¬ 
ço para aproximar-se destes 
setores da esquerda que ain¬ 
da não estão na Conlutas. 
Deve também continuar a 
ampliar o trabalho de cons¬ 
trução de oposições sindicais 
para disputar as entidades 
com a pelegada, seja da CUT, 


seja das outras centrais. 

Por isso, a proposta de 
resolução da Federação 
que defendemos diz: “1) 
Manter o diálogo permanen¬ 
te com todos os setores da 
esquerda, no sentido de bus¬ 
car construir a unidade na 
ação, nas lutas em curso e 
nas campanhas de interes¬ 
se da classe trabalhador a; 2) 
Manter o diálogo com estes 
setores, construindo os pas¬ 
sos necessários para evitar 
a fragmentação e avançar 
na construção da unidade 
mais ampla possível, sem¬ 
pre no sentido da constru¬ 
ção de uma nova ferramen¬ 
ta para as lutas dos traba¬ 
lhadores; 3 ) Manter a es¬ 
trutura atual da Conlutas 
aberta à participação de to¬ 
das as entidades que a ela 
quiserem somar-se, incluin¬ 
do aí o fato de que o ingres¬ 
so de qualquer organização 
na Conlutas dá a ela, auto¬ 
maticamente, o direito de 
fazer-se representar em sua 
Coordenação Nacional e 


II 
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nas Coordenações Estaduais e 
Regionais respectivas, como é 
o funcionamento atual;4) Re¬ 
forçar o trabalho de apoio à or¬ 
ganização das oposições sin¬ 
dicais para disputar com a 
pelegada e trazer os sindica¬ 
tos novamente para o campo 
da luta". 

Ao mesmo tempo em que 
se transforma a Conlutas 
numa nova entidade, se rea¬ 
firma a disposição ao diálogo 
e à busca da unidade com os 
setores que ainda não se so¬ 
maram à sua construção. 

No próximo congresso deve 
se fazer uma revisão em seus 
princípios, concepção, funci¬ 
onamento e estatutos. Assim 
será possível dar um passo a 
frente e manter a construção 
da Conlutas em aberto, lutan¬ 
do pela unidade com demais 
setores da esquerda. 

Deixar a Conlutas no atu¬ 
al estágio, sem formalizá-la 
como uma entidade, é marcar 
passo. É desconhecer o cami¬ 
nho já percorrido e os novos 
desafios pela frente. 


Há companheiros, como a 
maioria da direção do 
Sindágua-DF, que defendem a 
Conlutas como uma central de 
trabalhadores baseada em 
filiações individuais, e não de 
entidades. A nosso ver esta 
proposta aproximaria a 
Conlutas muito mais de uma 
assembléia popular do que 
uma entidade, um grave erro. 
Esta proposta despreza as or¬ 
ganizações que a classe traba¬ 
lhadora já conseguiu cons- 


A Associação Oeste de 
Diadema (SP) propõe que a 
Conlutas seja um soviete (or¬ 
ganização dos trabalhadores 
na Revolução Russa) baseado 
nos comandos de base. Acre¬ 
ditamos que essa proposta é 
um erro porque não depende 
da nossa vontade que a 
Conlutas seja um soviete, ou 


truir ao longo da sua história, 
caso dos sindicatos, associa¬ 
ções e outros tipos de organi¬ 
zações, como os movimentos 
pela terra, pela moradia, etc. 

Não estamos desconhecen¬ 
do os defeitos e as limitações 
de muitas dessas organizações. 
Mas se trata de melhorar es¬ 
tas entidades, e não de 
descartá-las. Por exemplo, sa¬ 
bemos da necessidade de trans¬ 
formar a atual estrutura dos 
sindicatos, baseados no mode- 


seja, um organismo de poder. 
Não é porque vamos colocar 
no estatuto que a Conlutas é 
um soviete, que então ela de 
fato se tornará um. 

A Conlutas só será um 
soviete se representar os ex¬ 
plorados e exercer o mesmo 
poder de um Estado. Isso só é 
possível num processo revolu- 


lo getulista, em verdadeiros 
sindicatos autônomos, demo¬ 
cráticos e combativos. Isso não 
deve nos levar a abandoná-los. 
Deixar de se apoiar nas enti¬ 
dades para se apoiar numa 
estrutura baseada em filiações 
individuais é dar um passo 
atrás naquilo que o movimen¬ 
to dos trabalhadores já conse¬ 
guiu acumular. 

Não desprezamos a impor¬ 
tância de organizar os traba¬ 
lhadores não organizados em 


cionário que coloque em xeque 
o poder atual e eleve a autori¬ 
dade da Conlutas à altura de 
um poder paralelo. 

E um erro definirmos a 
Conlutas como um soviete 
simplesmente porque ela não 
o é. Definamos a Conlutas na¬ 
quilo que é possível 
transformá-la hoje: uma enti- 


entidade ou movimento soci¬ 
al. Neste sentido, estamos de¬ 
fendendo - a título de experi¬ 
ência - que a Conlutas tenha 
filiação individual nas regiões. 
Mas como regra geral defen¬ 
demos que a relação dos tra¬ 
balhadores com a Conlutas se 
dê por meio de suas organi¬ 
zações de luta. Por isso, de¬ 
fendemos que a Clbnlutas se 
mantenha como uma coorde¬ 
nação de entidades e de mo¬ 
vimentos sociais. 


dade de luta que busque agru¬ 
par os setores explorados e 
oprimidos da sociedade atra¬ 
vés de suas organizações. 

Por outro lado, a proposta 
de comandos de base unindo 
os vários movimentos já está 
na proposta de organização 
das versões da Conlutas mu¬ 
nicipais e regionais. 


5. A PROPOSTA DE SOVIETE 


m 
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COORDENAÇÃO DE MOVIMENTOS 
SOCIAIS OU CENTRAL COM 
DIRETORIA PROPORCIONAL? 


WN\R 


NAS ^ 
LUTAS ^ 

Os companheiros do Cen¬ 
tro de Estudos e Debates So¬ 
cialistas (CEDS), que fazem 
parte da Oposição do CEPRS 
(professores do Rio Grande 
do Sul), coerentes com sua 
proposta de que a Conlutas 
seja uma central e não uma 
coordenação de movimentos 
sociais, propõem que a dire¬ 
ção da coordenação funcione 
como uma diretoria com man¬ 
dato fixo eleita em base à 
proporcionalidade. 

Acreditamos que o modelo 
de organização que precisa¬ 
mos construir deve passar lon¬ 
ge do modelo centralizado 
pela cúpula, como são as cen¬ 
trais sindicais de hoje. E pre¬ 


ciso enfrentar o processo de 
burocratizaçáo que vive o mo¬ 
vimento sindical brasileiro e 
adotar formas de funciona¬ 
mento que superem muitos 
dos atuais problemas. 

Queremos uma alternativa 
que tome suas decisões com 
ampla participação das enti¬ 
dades e da base, com meca¬ 
nismos que assegurem a de¬ 
mocracia interna e o respeito 
à diversidade política. 

Ao mesmo tempo, para ela¬ 
borar uma proposta de direção, 
devemos também levar em con¬ 
sideração o atual estágio de 
construção da Conlutas. Acre¬ 
ditamos que no Conat estará 
colocado para a Conlutas dar 
o primeiro passo na sua cen¬ 
tralização. Lembremos que, até 
este momento, a Conlutas tem 
funcionado com decisões por 
consenso. 

Propomos que a partir do 
Conat suas instâncias come¬ 
cem a funcionar com resolu¬ 
ções adotadas por votação.. 
Esse será, sem dúvida, um 
passo importante, superando 
o estágio de movimento que a 
Conlutas vive. 


Propor uma direção basea¬ 
da numa diretoria com manda¬ 
to, ou seja, num corpo de pes¬ 
soas que toma decisões sobe¬ 
ranas, à parte e açima das en¬ 
tidades, é um grau de centrali¬ 
zação muito superior que acre¬ 
ditamos ser, no mínimo, pre¬ 
maturo para o atual estágio de 
construção da Conlutas. Ao 
invés de uma maior centraliza¬ 
ção, eleger uma diretoria neste 
momento pode gerar um pro¬ 
cesso de divisão da Conlutas. 

Na medida em que atuar¬ 
mos com um programa e prin¬ 
cípios comuns e a Conlutas se 
afirmar como uma alternativa 
para as lutas dos trabalhado¬ 
res, então poderemos até pen¬ 
sar numa outra estrutura de 
direção. Neste momento, acre¬ 
ditamos que o melhor é seguir 
funcionando como uma “co¬ 
ordenação” de movimentos 
sociais, com decisões basea¬ 
das em votações, e não como 
uma “central” com uma dire¬ 
toria que tenha mandato fixo. 

DIRETORIA PROPORCIONAL 
OU COORDENAÇÃO ABERTA? 

A proposta de eleger já uma 


diretoria para a Conlutas 
completa-se com a defesa do 
critério da proporcionalidade. 
Acreditamos que esta é uma 
proposta antidemocrática no 
atual momento de construção 
da Conlutas. 

A proporcionalidade ago¬ 
ra, ao invés de garantir a par¬ 
ticipação das posições 
minoritárias na direção, na 
verdade pode até mesmo ex¬ 
cluí-las. Há muitas opiniões 
que não teriam peso para es¬ 
tar na direção a não ser que 
se juntassem a outras posi¬ 
ções de maneira artificial. 

Com uma direção aberta à 
participação dos represen¬ 
tantes das entidades, fica ga¬ 
rantida a participação de 
praticamente todas as posi¬ 
ções, salvo as que não tem re¬ 
presentação em nenhuma en¬ 
tidade, movimento ou 
oposição.E permite que novas 
entidades possam automati¬ 
camente fazer parte da dire¬ 
ção da entidade. 

Além disso, a eleição de 
uma diretoria proporcional 
resultaria numa disputa de 
chapas nos congressos de 


uma entidade que recém-cons- 
truída. Não seria uma propos¬ 
ta para fortalecer as instânci¬ 
as de direção da entidade. Pro¬ 
vocaria, ao contrário, um efei¬ 
to destruidor, pois obriga o ali¬ 
nhamento das posições em blo¬ 
cos políticos visando à dispu¬ 
ta pela direção. 

Nossa proposta é manter a 
forma atual de composição da 
Coordenação da Conlutas a 
partir da representação de to¬ 
das as suas entidades e movi¬ 
mentos. Será necessário definir 
um número a que cada entida¬ 
de/ movimento/ oposição te¬ 
nha direito, de acordo com sua 
representação de base. Não 
haveria mandato fixo de diri¬ 
gentes, e sim representação dos 
diversos setores. Caberia a essa 
coordenação conduzir as dis¬ 
cussões e a ação da Conlutas à 
luz de seu programa e da reali¬ 
dade política do País. 

Como ocorre hoje, também 
seria necessário definir uma 
secretaria executiva, sem po¬ 
der deliberativo, para encami¬ 
nhar no dia-a-dia as defini¬ 
ções tomadas pela Coordena¬ 
ção Nacional. 


A CONLUTAS DEVE SER AUTÔNOMA OU 
INDEPENDENTE EM RELAÇÃO AOS PARTIDOS, 
CORRENTES E GRUPOS POLÍTICOS? 


Alguns companheiros de¬ 
fendem que, além de a 
Conlutas ser independente 
dos patrões, do Estado e dos 
governos, seja também inde¬ 
pendente dos partidos. Pen¬ 
samos que, em relação aos 
partidos, grupos e correntes 
políticas, a Conlutas deve ser 
autônoma e não independen¬ 
te. Expliquemos. 

A Conlutas é uma frente de 
entidades e organizações dos 
movimentos sociais. E consti¬ 
tuída por sindicatos, associa¬ 
ções, movimentos sociais, etc. 
Portanto, não é uma frente 
constituída por partidos, 
como é o caso de uma frente 
eleitoral ou algo semelhante. 
Ou seja, é uma frente aparti- 
dária. Assim, participam dela 
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todos os que fazem parte das 
entidades: os que são organi¬ 
zados em partido, correntes e 
grupos, os independentes, os 
sem partido, etc. 

Defini-la como uma frente 
de entidades que representam 
os diferentes movimentos so¬ 
ciais, uma frente apartidária, 
não significa dizer que os par¬ 
tidos, correntes e grupos não 
podem atuar na Conlutas. 
Não só podem como devem. 
Até porque a organização em 
partidos permite a apresenta¬ 
ção de propostas mais elabo¬ 
radas. 

Quando falamos de auto¬ 
nomia da Conlutas em relação 
aos partidos, queremos dizer 
que a nova entidade deve ter 
sua própria estrutura políti¬ 


ca, administrativa e financei¬ 
ra. Suas instâncias de decisão 
são as únicas com soberania. 
Assim, não cabe aos partidos, 
correntes e grupos, decidirem 
pela Conlutas em nenhum 
aspecto. 

Dizer tudo isso não signi¬ 
fica que a Conlutas deve ser 
apolítica. Ela pode e deve ter 
opinião e posições políticas. 
Qualquer luta em defesa de 
uma reivindicação, por menor 
que seja (redução do preço do 
feijão, por aumento de salá¬ 
rio, por reforma agrária) é uma 
luta política. E, como em toda 
luta, não há neutralidade. Ou 
se está de um lado ou de ou¬ 
tro. A suposta neutralidade 
sempre estará a serviço do 
mais forte. 


Assim, a independência 
dos partidos, correntes ou gru¬ 
pos, no sentido político, é im¬ 
possível. Mesmo que a 
Conlutas fosse constituída so¬ 
mente pelos sem partido, sem 
corrente e sem grupo, logo, de 
alguma maneira, eles se cons¬ 
tituiriam. Estas organizações, 
ao evoluirem, inevitavelmente 
dariam origem a partidos, na 
medida em que estes são a for¬ 
ma mais avançada de reunião 
de pessoas com idéias co¬ 
muns. Isso ocorreria porque é 
impossível que idéias, propos¬ 
tas e programas comuns, em 
choque com outros diferentes, 
não levem a uma aproximação 
natural entre as pessoas. 

Do ponto de vista políti¬ 
co, não existe independência: 


ou uma entidade adota uma 
orientação conciliadora e trai¬ 
dora, quando no seu interior 
predominarem opiniões de 
pessoas, grupos, correntes ou 
partidos reformistas; ou, pelo 
contrário, adota uma orienta¬ 
ção de luta e independência 
de classe se no seu interior 
prevalecer uma maioria de re¬ 
volucionários. 

Como dissemos, do ponto 
de vista político não há neu¬ 
tralidade. Falar em indepen¬ 
dência política da Conlutas 
em relação aos grupos, corren¬ 
tes e partidos é uma grande 
confusão. A verdadeira críti¬ 
ca não deve ser dirigida aos 
grupos, correntes ou partidos, 
mas à política que os mesmos 
defendem frente às entidades. 
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OU AIS SÃO OS RUMOS DA ASSEMBLÉIA 
CONSTITUINTE NA BOLÍVIA? 


CANDY VARGAS, de La Paz 

A Assembléia Constituin¬ 
te é um grande tema de deba¬ 
te público na Bolívia. Existe 
uma grande expectativa po¬ 
pular de transformar o país 
mediante a Constituinte, que 
será convocada para o dia 6 
de agosto. Mas afinal, o que 
está em jogo com a Assem¬ 
bléia Constituinte? 

UM POUCO DE HISTÓRIA... 

A Assembléia Constituin¬ 
te foi levantada pela primeira 
vez como exigência popular em 
1990, pelos povos indígenas 
bolivianos, em sua grande mar¬ 
cha até a cidade de La Paz, 
“por Dignidade e Território”. 
A bandeira “Assembléia Cons¬ 
tituinte, já!” expressava toda 
a esperança dos setores mais 
oprimidos: “Queremos refun- 
dar o país, para nào sermos 
mais excluídos, para impedir o 
saque das multinacionais e ter 
o controle sobre nossos recur¬ 
sos naturais. Queremos parti¬ 
cipar plenamente deste proces¬ 
so ”, diziam. 

Em outubro de 2003, hou¬ 
ve uma revolução social que 
exigia fundamentalmente a 
nacionalização das reservas 
de gás e petróleo da Bolívia. 
A mobilização conseguiu ex¬ 
pulsar o presidente Sánchez 
de Losada, responsável dire¬ 
to pela entrega de todas as re¬ 
servas do país. 

O novo presidente, Carlos 
Mesa, propôs três medidas 
“democráticas” para controlar 
o processo revolucionário: um 
referendo sobre o gás, a mu¬ 
dança da Lei de Hidrocar- 
bonetos (derivados de gás e pe¬ 
tróleo) e o chamado de uma 
Assembléia Constituinte. Mas 
o referendo foi uma armadilha, 
servindo apenas para confir¬ 
mar a política de exportação 
dos hidrocarbonetos. 

A mudança da lei de hidro¬ 
carbonetos não garantiu a na¬ 
cionalização e a Assembléia 
Constituinte nunca foi convo¬ 
cada. Em junho de 2005, as 
organizações sociais voltaram 
a se levantar em uma nova cri¬ 
se revolucionária que provo¬ 
cou a renúncia de Carlos Mesa. 

Desta vez, para sair da cri¬ 
se foram propostas eleições ge¬ 
rais para dezembro de 2005 
e, novamente, a Assembléia 
Constituinte. Manobras polí¬ 
ticas, entretanto, adiaram a 
Constituinte para depois das 
eleições. Em uma vitória po¬ 


pular distorcida contra a di¬ 
reita tradicional e contra o 
modelo neoliberal que impera 
na Bolívia desde 1985, o 
Movimiento al Socialismo 
(MAS) ganhou as eleições com 
54 % dos votos e Evo Morales 
foi eleito o novo presidente do 
país. Uma de suas promessas 
imediatas era a realização da 
Assembléia Constituinte, com 
representação de todos os 
“historicamente oprimidos”. 

Assim, a Assembléia Cons¬ 
tituinte voltou a ser uma exi¬ 
gência dos setores sociais 
mais pobres, que acreditam 
poder mudar as relações de 
opressão e exploração a que 
estão submetidos. 

A burguesia e os represen¬ 
tantes das multinacionais, 
por sua vez, representados pe¬ 
lo Comitê Cívico de Santa 
Cruz (região do país rica em 
gás e petróleo) exigiam a “au¬ 
tonomia departamental”, quer 
dizer que cada departamento 
(estado) do país pudesse con¬ 
trolar e administrar os recur¬ 
sos naturais e financeiros de 
sua região. 

A Ltl DE ASSEMBLÉIA 
coNsnnjtNTt 

Em 4 de março de 2006, 
foi aprovada a lei de convoca¬ 
ção da Assembléia Constitu¬ 
inte, proposta pelo MAS. A lei 
prevê a eleição de 255 consti¬ 
tuintes que, entre 6 meses a 
um ano, terão que reformular 
e redigir uma nova Cons¬ 
tituição. O texto terá que ser 
aprovado por dois terços dos 
representantes. 

Contudo, diferente do que 
exigiam as organizações so¬ 
ciais, a Assembléia Consti¬ 
tuinte não será soberana, ou 
seja, não terá o poder de mu¬ 
dar tudo, por exemplo, “não 
poderá interferir no trabalho dos 
poderes constituídos ” (art. 3). 
Quer dizer, o governo continu¬ 
ará com seu trabalho, o Parla¬ 
mento continuará fazendo leis 
contra os interesses dos povos, 
a Justiça continuará com sua 
corrupção de sempre. Além 
disso, a Constituinte não po¬ 
derá opor-se e recusar a auto¬ 
nomia departamental, só po¬ 
derá regulamentá-la. 

0 RÊFÊRÈND0 AUTÔNOMO 
VINCULANTt 

Junto a Constituinte, foi 
aprovada a realização de um 
referendo nacional sobre a 
autonomia departamental. 
Em 2 de julho - um mês an- 



SÓ A MOBILIZAÇÃO 
poderá impor a 
nacionalização dos 
hidrocarbonetos 
à constituinte 


tes do início da Constituinte 
- esse referendo vai definir se 
haverá ou não autonomia nos 
departamentos. 

A pergunta do referendo é 
complicada e cheira a uma ar¬ 
madilha. Diz, por exemplo, que 
se um departamento vota ma- 
joritariamente a favor da au¬ 
tonomia (com 51% ou mais 
dos votos), a autonomia será 
obrigatoriamente aplicada nes¬ 
se departamento, mesmo se 
outras regiões do país estive¬ 
rem contra. 

Isso significa uma vergo¬ 
nhosa capitulação e submis¬ 
são do governo do MAS aos 
interesses dos poderosos gru¬ 
pos do departamento de San¬ 
ta Cruz. Um referendo vincu- 
lante como esse significa que 
a Assembléia Constituinte 


terá que acatar o seu resulta¬ 
do e só poderá regulamentar 
o formato que terá a autono¬ 
mia departamental. 

0 QUS St DISCUTIRA 
NA CONSTITU/NTS? 

O governo de Morales quer 
transformar a Assembléia 
Constituinte numa simples 
reforma da Constituição, sem 
fazer as verdadeiras mudan¬ 
ças que exige a população. 
Para isso, buscará ter a maio¬ 
ria dos dois terços dos repre¬ 
sentantes da Constituinte e 
ter seu controle. 

Até o momento, não hou¬ 
ve muito debate sobre o con¬ 
teúdo das propostas. 

Mas, sem dúvida, os temas 
centrais que foram levantados 
durante as duas insurreições 
e que devem ser discutidos 
são: garantir a nacionalização 
dos hidrocarbonetos, a expul¬ 
são das multinacionais sem 
indenização, a imediata expro¬ 
priação das terras dos latifun¬ 
diários e sua redistribuiçào 
aos camponeses sem terras. 

A COVARDIA DOMAS 
FRENTE A NACIONALIZAÇÃO 

Nestes dois meses de go¬ 
verno, Evo demonstrou sua 


recusa em implementar qual¬ 
quer tipo de nacionalização, 
o que ficou explícito com o 
conflito da LAB (Linhas Aére¬ 
as Bolivianas). A empresa aé¬ 
rea, que era estatal, foi ven¬ 
dida em 1996 a preço de ba¬ 
nana à VASP. Em 2001, con¬ 
tudo, as ações da VASP foram 
repassadas a um empresário 
boliviano, o Sr. Asbun, que 
nos últimos quatro anos ter¬ 
minou de arruinar a empresa 
e não pagou suas obrigações 
sociais com os trabalhadores. 

O conflito pelos salários 
atrasados explodiu em feve¬ 
reiro. Todavia, até hoje o MAS 
se recusa a renacionalizar a 
companhia, alegando sua 
enorme dívida. Tampouco 
quer pôr na cadeia os empre¬ 
sários responsáveis pela que¬ 
bradeira da empresa. Não lhe 
interessa ajudar os 2.200 tra¬ 
balhadores da LAB que pode¬ 
rão perder seus empregos. 

Esse pequeno exemplo nos 
apresenta uma questão cru¬ 
cial: como acreditar nas pro¬ 
messas do MAS sobre a nacio¬ 
nalização dos hidrocarbone¬ 
tos? Só a mobilização de to¬ 
dos os setores sociais, como em 
outubro de 2003 e junho de 
2005, poderá impor esta tare¬ 
fa à Assembléia Constituinte. 
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MOVIMENTO 


I o DE MAIO 


POR UM I o DE MAIO 
COMBATIVO E CLASSISTA 


VARA FERNANDES, da redação 

Este 1° de Maio ocorre em 
um momento importante, no 
qual os trabalhadores enfren¬ 
tam duros ataques aos direi¬ 
tos trabalhistas conquistados 
historicamente. Além disso, éÀ 
um momento de ruptura, de| 
fim do ciclo histórico da CUT* 
de reorganização do movimen* 
to sindical no País. Mais do 
que nunca, este deve ser um 
dia de luta, de resgate de seu 
significado histórico. 

O Dia do Trabalhador sur¬ 
giu como uma data de luta por 
direitos trabalhistas. Foi esco¬ 
lhida em homenagem à greve 
geral de I o de maio de 1886, 
em Chicago, nos Estados Uni¬ 
dos. Milhares de trabalhado¬ 
res foram às ruas para protes¬ 
tar contra as péssimas condi¬ 
ções de trabalho e pela redu¬ 
ção da jornada de trabalho de 
13 para 8 horas diárias. 

A repressão policial provo¬ 
cou diversas mortes, prisões e 
feridos. Hoje, nos EUA, traba¬ 
lhadores imigrantes revivem a 
data, chamando um protesto 
para lutar contra a discri¬ 
minação racial e por direitos. 

Quando a CUT e as cen¬ 
trais pelegas comemoram esta 
data com discursos favoráveis 
à reforma sindical e trabalhis¬ 
ta, apoiando um governo que 
retira direitos e desvaloriza os 
salários, estão pisoteando o 
significado do I o de Maio. As 



entidades pelegas 
vão montar palan¬ 
ques para os inimigos 
dos trabalhadores. A 
CUT para exaltar o go¬ 
verno, e a Força, com 
bingos e mega- 
shows, para candi¬ 


datos da oposição de direita. 

Este dia deve ser um res¬ 
gate daquelas lutas históricas 
dos trabalhadores e um in- 
centivador para novas lutas. 

CUTE GOVERNO JUNTOS 

A reforma sindical e traba¬ 


lhista ainda ameaça os traba¬ 
lhadores. O governo pretendia 
aprovar a fase sindical da re¬ 
forma em 2005 e foi barrado 
' pela enorme crise política que 
)mou conta do governo e do 
ingresso. No entanto, o go- 
ferno já prepara a implemen- 
açáo dos ataques aos direitos 
trabalhistas. Isso será feito às 
vésperas das eleições e de for¬ 
ma fatiada para que os traba¬ 
lhadores não se mobilizem. 

Esta é a forma como o go¬ 
verno Lula e o Ministério do 
Trabalho, sob o comando do 
ex-presidente da CUT, Luiz 
Marinho, devem comemorar o 
Dia do Trabalhador. A CUT e 
as demais centrais pelegas, 
por sua vez, em sua política 
de apoio incondicional ao go¬ 
verno, não devem criticar o 
pacote a ser anunciado. Ao 
contrário, estão preparando 
festas governistas milionárias, 
com grandes shows e sortei¬ 
os, comemorando o “reajuste” 
do mínimo e preparando o cli¬ 
ma de reeleição de Lula. 

A CUT não esconde que 
suas megafestas do I o de 
Maio, assim como todas as 
suas atividades em 2006, de¬ 
vem estar voltadas à reeleição 
de Lula. O presidente da CUT, 
João Felício, afirmou que o cen¬ 
tro de suas expectativas para 
2006 é “em primeiro lugar, 
mobilizar para reeleger Lula”. 
Esse deve ser o caráter dos 
atos cutistas. 


CONLUTAS CHAMA ATOS CLASSISTAS 


A Conlutas está convocan¬ 
do, com outros setores e en¬ 
tidades, manifestações alter¬ 
nativas e classistas nas prin¬ 
cipais capitais. Enquanto a 
CUT e a Força Sindical gas¬ 
tam milhões para fazerem 
atos despolitizados e gover¬ 
nistas, a Conlutas pretende 
fazer um I o de Maio de luta. 

E tarefa desses atos a luta 
contra a reforma sindical e 
trabalhista que ameaça reti¬ 
rar direitos históricos da clas¬ 
se trabalhadora, assim como 
outras bandeiras e campa¬ 
nhas, como a anulação da 
reforma da Previdência, pela 
reforma agrária e em defesa 
de emprego. 

Sem patrocínio de patrões 
e do governo, os atos de 1° 
de Maio classistas chamados 


pela Conlutas servirão tam¬ 
bém à construção do Conat 
(Congresso Nacional dos Tra- 
balhadores), que ocorrerá 
poucos dias depois, no dia 5 
de maio. O Conat poderá ser 
um marco histórico no movi¬ 
mento sindical brasileiro, 
pois pretende transformar a 
Conlutas numa entidade que 
seja uma alternativa de dire¬ 
ção para os trabalhadores, 
baseada numa estrutura e 
num programa muito diferen¬ 
te da CUT. 

A relação do 1° de Maio 
com as lutas e greves das di¬ 
versas categorias, assim como 
com a luta contra as reformas 
neoliberais do governo, é ine¬ 
vitável, tendo em vista que 
esta alternativa deve surgir 
das lutas da classe trabalha- 
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Ato do 1° de Maio de 2005, em Sào Paulo 


dora. A Conlutas, enquanto 
coordenação, já surgiu em 
2004 a partir da necessidade 
concreta de lutar contra as 
reformas. 

O caráter classista e de 
luta dos protestos de 1° de 
Maio é também o mesmo per¬ 
fil desta alternativa que está 
sendo construída. Participar 
dos protestos classistas de I o 
de Maio convocados pela 
Conlutas é também fazer par¬ 
te desse processo de reor¬ 
ganização que está ocorren¬ 
do no País e crescendo a 
cada dia. 

^ www.pstu.org.br 

Confira os locais e horários 
dos atos no Portal do PSTU 
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EU Aí VIVA A LUTA DOS 
TRABALHADORES IMIGRANTES! 



As mobilizações massivas dos dias 
9 e 10 de abril contra a aprovação da 
lei H.R. 4437 (apresentada no Con¬ 
gresso dos EUA por legisladores repu¬ 
blicanos, o mesmo partido do presi¬ 
dente George W. Bush) e as que as pre¬ 
cederam nas semanas anteriores, fi¬ 
carão seguramente como um fato his¬ 
tórico nas lutas operárias e popula¬ 
res dos EUA. Tão importante como as 
mobilizações pelos direitos civis 
dos negros, realizadas na década 
dos 60, ou contra a guerra de 
Vietnã, poucos anos depois. 

Não é um exagero afirmar que 
milhões de pessoas participaram dos 
125 atos em todo o país, desde mo¬ 
bilizações gigantescas nas grandes ci¬ 
dades até aquelas com algumas deze¬ 
nas de ativistas. A vanguarda e o cen¬ 
tro das mobilizações foram os migran¬ 
tes latino-americanos que já represen¬ 
tam 13% da população dos EUA (40 
milhões de pessoas, das quais cal- 
cula-se uns 12 milhões “ilegais”). 

Não é casual que o “idioma oficial” 
das marchas fosse o espanhol. Também 
participaram delas comunidades meno¬ 
res (árabes, chineses, indianos, polacos 
e até irlandeses). Receberam uma 
ampla solidariedade da comuni¬ 
dade negra e o apoio de setores 
de norte-americanos brancos. 

O fato que a maioria dos ma¬ 
nifestantes eram trabalhadores se 
evidenciou em palavras de ordem 
levantadas, tais como u nào somos 
criminosos, somos trabalhadores” 
ou em cartazes que afirmavam 
‘‘não queremos ser escravos de nin¬ 
guém”, como o da Rede Nacional 
de Trabalhadores Eventuais. 

Na mobilização realizada em 
Chicago, dias antes, “ grupos de 
operários das padarias e restau¬ 
rantes, de fábricas e canteiros de 
obras (alguns com seus uni¬ 
formes de trabalho) saíram dire - 
tamente de seus postos de traba¬ 
lho rumo à marcha ”, conforme 
dizia um artigo do El Obrero So¬ 
cialista , jornal em espanhol da 
ISO (International Socialist 
Organization) dos EUA. Tam¬ 
bém se mobilizaram muitos es¬ 
tudantes secundaristas. 
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AS CAUSAS DA MIGRAÇÃO 

As migrações massivas das regiões 
pobres aos países imperialistas são 
uma necessidade para o funciona¬ 
mento do sistema capitalista. Para 
fugir da pobreza, da miséria e da fome 
em seus países colonizados, milhões 
de latino-americanos tém como única 
alternativa emigrar para os EUA. 

Um fenômeno semelhante aconte¬ 
ce na Europa com trabalhadores ára¬ 
bes, africanos e asiáticos. A necessi¬ 
dade é tanta que se desafiam todos 
os riscos e, inclusive, a morte no cru¬ 
zamento da fronteira. 

Este processo beneficia tanto as 
burguesias latino-americanas, ao di¬ 
minuir o desemprego e receber as re¬ 
messas de dinheiro dos emigrados, 
como as burguesias imperialistas, que 
conseguem um “exército industriai de 
reserva”, mão-de-obra barata para rea¬ 
lizar os piores trabalhos. 

A REPRESSÃO ATUAL EA NOVA LEI 

A legislação que reprime os imi¬ 
grantes sem documentos hoje já é 
muito dura. O diário New Herald in¬ 
forma que no ano 2005 a ação da 
“migra” (polícia de imigração) deteve 
um milhão e duzentos mil imigrantes 
ilegais na fronteira com o México. No 
último ano morreram cerca de 500 
imigrantes, pela repressão ou pelas 
péssimas condições do cruzamento da 
fronteira. 

Para isso, a “migra” agora também 
conta com o apoio dos “vigilantes”, 
bandos armados de racistas brancos 
que ajudam na prisão dos “ilegais”. 
Esta repressão é, em última instân¬ 
cia, parte do “negócio”: por um lado, 
ela permite controlar o fluxo da imi¬ 
gração e regular seu descontrole; por 
outro, serve para pressionar por salá¬ 
rios ainda mais baixos, com a perma¬ 
nente ameaça de expulsão do país que 
sofre o trabalhador sem documentos. 

Depois das mobilizações, vários lí¬ 
deres latinos foram ameaçados de mor¬ 
te por grupos de extrema-direita. Mui¬ 
tas empresas despediram trabalhado¬ 
res que participaram delas, numa cla¬ 
ra intenção de atacar ao movimento. 

Mas a lei HR 4437 vai além: não 
só considera o imigrante ilegal como 
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Leia abaixo o MANIFESTO INTERNACIONAL dos "sem papéis", (trabalhadores 
imigrantes em situação ilegal, sem documentos) que fazem um chamado a 
uma paralisação nos Estados Unidos dos trabalhadores imigrantes e nativos 
no próximo I o de maio. A LIT-OI apóia este manifesto e sua convocação. 


“criminoso perigoso”, como transfor¬ 
ma em “cúmplices” penalmente pu¬ 
níveis os trabalhadores sociais, os 
trabalhadores da saúde e todo indiví¬ 
duo ou organização que lhes forne¬ 
çam assistência. 

O conteúdo da lei se enfrenta com 
a opinião da maioria dos norte-ame¬ 
ricanos (55% rechaçam a lei, apenas 
25% a aprovam). Além disso, tem a 
oposição de setores da patronal 
ianque que se beneficiam com a imi¬ 
gração ilegal e que, com a nova lei, 
enfrentariam, além da possível expul¬ 
são de muitos de seus trabalhadores, 
o risco de serem processados como 
“cúmplices criminais”. 

A NOVA LEI ALTERNATIVA 

Esta oposição de setores patronais 
à lei se expressou no apoio e na parti¬ 
cipação nas mobilizações da Igreja 
Católica e de importantes políticos do 
partido Democrata, como o senador 
Edward Keneddy. 

Este fato, num sentido, favoreceu a 
presença massiva nas mobilizações. Por 
outro lado, prepara uma armadilha. Os 
democratas estão negociando com os 
republicanos, no Senado, uma lei al¬ 
ternativa. E uma lei mais “branda” que 
a HR 4437. Porém, como não podia ser 
de outra maneira, ao ser um acordo da 
patronal imperialista, é uma lei profun¬ 
damente restritiva que levaria a expul¬ 
sar do país cinco milhões de imigran¬ 
tes sem documentos. 

Por isso, seria um grande erro das 
organizações de imigrantes aceitá-la 
com o critério do “mal menor”. A for¬ 
ça das mobilizações permite lutar por 
uma verdadeira e completa solução do 
problema dos imigrantes. 

É POSSÍVEL VENCER 

O processo de organização e mobi¬ 
lização dos imigrantes nos EUA não 
é uma luta de “estrangeiros”. É o se¬ 
tor mais explorado e discriminado da 
classe trabalhadora norte-americana 
que se colocou em marcha. Um tri¬ 
unfo dos imigrantes fortaleceria a to¬ 
dos os trabalhadores dos EUA na luta 
pela recuperação de muitas conquis¬ 
tas perdidas nestes últimos anos e 
nos ataques que se preparam contra 
o salário e as condições de trabalho 
e emprego. 

O governo republicano de Bush 
está debilitado, fundamentalmente 
por seu fracasso no Iraque, e pode ser 
derrotado. Neste sentido, a unidade 
da classe trabalhadora norte-america¬ 
na para apoiar as reivindicações dos 
imigrantes é de vital importância. A 
LIT-QI compromete nosso total apoio 
a essa luta. 
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O I o de Maio é o dia dos traba¬ 
lhadores na maioria dos países. A 
data é uma homenagem à memória 
dos trabalhadores que deram a vida 
para conquistar a jornada de 8 ho¬ 
ras de trabalho. Neste dia, em todo 
o mundo, haverá manifestações rei¬ 
vindicando os direitos da classe tra¬ 
balhadora e dos povos oprimidos. 

É um dia de luta, de celebração, 
de orgulho. E nosso dia, indepen¬ 
dente do país onde nascemos. Aqui 
ou em outro canto do planeta, en¬ 
frentamos as mesmas injustiças. 

Nos EUA são os sem documen¬ 
tos que estão reivindicando esta data 
e retomando sua jornada de lutas. 
Hoje, 100 mil trabalhadores imigran¬ 
tes saíram às ruas protestando con¬ 
tra os ataques racistas aos imigran¬ 
tes da proposta HR4437, aprovada 
pela Casa de Representantes do Con¬ 
gresso Nacional. 

No I o de maio, os imigrantes es¬ 
tão convocando um dia de “sem imi¬ 
grantes”, um boicote internacional 
de produtos norte-americanos e exi¬ 
gindo a regularização dos 12 mi¬ 
lhões de sem documentos. O I o de 
Maio não é feriado nos EUA e, ao 
paralisar todas atividades neste 
dia, os imigrantes querem demons¬ 
trar a sua real importância econô¬ 
mica para o país. 

Na Europa, os sem documentos 
estão se mobilizando pelas mesmas 
razões. Na Bélgica, 10 mil pessoas 
saíram às ruas para exigir o fim das 
expulsões e a regularização dos sem 
documentos, para dizer NÀO às pri¬ 
sões para os filhos de imigrantes nas¬ 
cidos no “lugar errado”. 

Hoje os sem documentos toma¬ 
ram seis igrejas e pediram a regula¬ 
rização com uma greve de fome. 

Na Espanha, um processo de re¬ 
gularização limitado, realizado há 
um ano, deixou 100 mil trabalha¬ 


dores sem papéis e muitos outros com 
grandes dificuldades para renovar sua 
permanência no país. Há meses, mi¬ 
lhares de sem documentos foram às 
ruas de Madri entoando o grito: “na- 
tiva o extranjera la misma clase obrera” 
(nativa ou estrangeira, a mesma clas¬ 
se trabalhadora). 

Nos Países Baixos, a população se 
levantou contra a morte de dezenas 
de sem documentos queimados em 
jaulas como se fossem ratos, no in¬ 
cêndio de Schiphol, em outubro do 
ano passado. Na França, milhões de 
jovens árabes saíram às ruas para pro¬ 
testar contra a discriminação, e hoje 
os sem documentos se unem às lutas 
dos jovens e trabalhadores franceses 
contra a precarizaçào do trabalho e 
o Contrato de Primeiro Emprego. 

PAPÉIS PARA TODOS, 

SEM CONDIÇÕES 

E esse sistema mundial baseado 
na busca desenfreada pelo dinheiro e 
na exploração do planeta e da maio¬ 
ria de seus habitantes, que está pro¬ 
vocando a fuga de milhões de traba¬ 
lhadores dos países mais pobres até 
os países mais ricos, em busca de tra¬ 
balho e de uma maneira de sustentar 
sua famílias. 

Diante do fenômeno migratório, os 
governos dos países ricos implemen¬ 
tam leis cruéis que acorrentam e con¬ 
trolam os imigrantes. As distintas leis 
sobre os estrangeiros e outras propos¬ 
tas de “ajuste” de imigrantes em todo 
o mundo regulam as condições de tra¬ 
balho, de vida e residência dos imi¬ 
grantes, submetendo-os a uma dupla 
legislação, criando cidadãos de segun¬ 
da categoria e uma nova forma de es¬ 
cravidão. São, por tanto, leis xenófo¬ 
bas de ódio ao estrangeiro. 

Assim como a Europa quer “expor¬ 


tar seus imigrantes” para Líbia, 
Marrocos, etc., nos EUA querem 
mover a fronteira ao sul do México 
e usar o governo mexicano para con¬ 
trolar o fluxo de imigrantes. Esta é 
uma luta que se generaliza a todos 
os países ricos: França, EUA, Bélgi¬ 
ca, Inglaterra, Suíça, etc. Mas as 
lutas dos imigrantes travadas nes¬ 
ses países têm reflexos nos demais 
e, por isso, devem começar a se co¬ 
ordenarem entre si. 

Todos os imigrantes nos países de 
acolhida têm o direito a ter os docu¬ 
mentos que lhes permitam um tra¬ 
balho digno, diretos e dignidade. O 
uso do “status migratório” serve aos 
governos para manter uma massiva 
mão-de-obra de reserva que não po¬ 
de exigir dignas condições de traba¬ 
lho, e isto, por sua vez, permite re¬ 
baixar as condições de trabalho e de 
salários de todos os trabalhadores. 

NA TIVOS OU ESTRANGEIROS 
SOMOS TODOS TRABALHADORES 

A divisão dos trabalhadores en¬ 
tre nativos e estrangeiros, entre imi¬ 
grantes com papéis e sem papéis, 
se aplica para prejudicar e impedir 
nossa união. Isto permite leis como 
a Nova Reforma Trabalhista na Eu¬ 
ropa, que ataca e reduz direitos. Os 
primeiros afetados por estas refor¬ 
mas que facilitam as demissões são 
os imigrantes. 

Por isso, todos os trabalhadores, 
com ou sem papéis, devem ser ad¬ 
mitidos sem discriminação nas or¬ 
ganizações sindicais que defendem 
os direitos de todos nós. 

Nativos ou estrangeiros, somos 
todos trabalhadores. Isto significa 
o fim da divisão entre os traba¬ 
lhadores e a unidade de ação con¬ 
tra o sistema que favorece a escra¬ 
vidão e o racismo. 

Neste primeiro de maio vamos às 
ruas gritar: direitos, dignidade e 
respeito. Chamamos todos os traba¬ 
lhadores, sem papéis ou com papéis, 
a se unirem e a apoiar esta declara¬ 
ção internacional dos movimentos 
dos sem documentos. 

EUA: Coalición Nacional por Dignidad y 
Residência Permanente 
Bélgica: Unión De Sans Papiers (UDEP) 
Espanha: Asociación de Trabajadores 
Inmigrantes en Espana (ATRAIE) 

Francia: Coordination Nationale des Sons 
Papiers (CNSP) 

Italia: Comitato Immigrati in Italia 














